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PRESIDÊNCIA
GABINETE

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS E DAS VAGAS QUE VIEREM A SURGIR PARA OS CAR-
GOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO E TÉCNICO JUDICIÁRIO

EDITAL Nº 175/2025 (CANDIDATO SUB JUDICE)

A DESEMBARGADORA CYNTHIA MARIA PINA RESENDE, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições, tendo em vista o Edital no 01/2023 de Abertura de Inscrições do Concurso Público para provimento de 
cargos vagos e das vagas que vierem a surgir para os cargos de Analista Judiciário e Técnico Judiciário, publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico do Poder Judiciário da Bahia (nº 3.308), edição de 10/04/2023 e retifi cação posterior, RESOLVE:

1. Inserir na lista dos aprovados o candidato CARSIO NOBRE DE SOUZA (Sub Judice), inscrição nº 0082345e, para
ocupar a 3ª posição na lista dos Candidatos Autodeclarados Negros para o cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária – Ofi -
cial de Justiça Avaliador para a Comarca de Classifi cação: 120 – Teixeira de Freitas e inscrição nº 0077750k, para ocupar a 9ª
posição na lista dos Candidatos Autodeclarados Negros para o cargo de Técnico Judiciário – Escrevente de Cartório para a
Comarca de Classifi cação: 120 – Teixeira de Freitas em cumprimento à decisão concedida nos autos do Processo Judicial nº
8019148-06.2024.8.05.0000.

2. CONVOCAR o candidato CARSIO NOBRE DE SOUZA (Sub Judice) habilitado nas Provas Objetivas e Discursivas
conforme Capítulos 9 e 10 do Edital nº 01/2023 de Abertura de Inscrições para Apresentação dos Títulos, os quais devem ser
encaminhados, exclusivamente, pelo site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), por meio de link específi co
com acesso pessoal (login e senha), seguindo as orientações constantes deste Edital e do Capítulo 11 republicado no Edital nº
04/2023 de Retifi cação, no período de 04/08/2025 a 05/08/2025, sendo considerados, para efeito de pontuação, unicamente os
títulos obtidos e comprovados até o período supracitado.

2.1  Expirado o período de entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer hipótese 
ou alegação.

Salvador/BA, 10 de julho de 2025.

DESEMBARGADORA CYNTHIA MARIA PINA RESENDE
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS E DAS VAGAS QUE VIEREM A SURGIR PARA OS CAR-
GOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO E TÉCNICO JUDICIÁRIO

EDITAL Nº 176/2025 (CANDIDATO SUB JUDICE)

A DESEMBARGADORA CYNTHIA MARIA PINA RESENDE, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições, tendo em vista o Edital nº 01/2023 de Abertura de Inscrições do Concurso Público para provimento de 
cargos vagos e das vagas que vierem a surgir para os cargos de Analista Judiciário e Técnico Judiciário, publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico do Poder Judiciário da Bahia (nº 3.308), edição de 10/04/2023 e retifi cação posterior, RESOLVE:

1. Reservar vaga, até ulterior deliberação, ao candidato EDUARDO SAMPAIO LACERDA SENRA PORTUGAL (Sub 
Judice), inscrição nº 0041481f, para o cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária – Ofi cial de Justiça Avaliador para a Co-
marca de Classifi cação: 036 – Dias D Ávila em cumprimento à decisão concedida nos autos do Processo Judicial nº 8031398-
37.2025.8.05.0000.

Salvador/BA, 10 de julho de 2025

DESEMBARGADORA CYNTHIA MARIA PINA RESENDE
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

DECRETO Nº 517, DE 11 de Julho de 2025
Designa a Comissão Permanente de Contratação para atuar nos procedimentos auxiliares de Credenciamento para contratação 
de bens e serviços, no âmbito do Poder Judiciário do Estado da Bahia.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a Lei Federal n. 14.133/2021 e Lei Estadual n. 14.634/2023 defi nem os agentes públicos para atuar na 
área de licitações e contratos;

CONSIDERANDO que, conforme a Lei Federal n. 14.133/2021, compete à autoridade máxima do órgão ou entidade promotora 
da licitação a designação da comissão de contratação, do agente de contratação, inclusive do pregoeiro, e dos componentes das 
respectivas equipes de apoio para a condução do certame;
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CONSIDERANDO que, conforme o disposto no art. 5º e 6º da Lei Estadual n. 14.634/2023, na designação dos agentes públicos 
deverão ser observados os requisitos e condições estabelecidos no art. 7º da Lei Federal n. 14.133/ 2021;

CONSIDERANDO as atribuições estabelecidas ao Núcleo de Licitação - NCL no art. 70 do Regimento dos Órgãos Auxiliares e 
de Apoio Técnico Administrativo da Justiça;

CONSIDERANDO a competência administrativa de promover gestão por competências e designar agentes públicos para o 
desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federal n. 14.133/2021, nos termos do art. 21 da Lei Estadual n. 
14.634/2023;

CONSIDERANDO o Decreto Judiciário nº 584, de 25 de julho de 2024, que estabelece regras e diretrizes para atuação do agente 
de contratação, pregoeiro, equipe de apoio e comissão de contratação no âmbito do Poder Judiciário do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que, conforme o disposto no art. 73 da Lei Estadual n. 14.634/2023, fi ca facultada a aplicação dos regulamen-
tos editados pela União, enquanto não forem expedidos, pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, os regulamentos necessários 
à execução da Lei Federal n. 14.133/ 2021;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.878/2024, que regulamenta o art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 
dispor sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional;

DECIDE

Art. 1º Instituir a Comissão Permanente de Contratação do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, composta pelos seguintes 
servidores, para, sob a presidência do primeiro, receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares de 
Credenciamento para contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Judiciário do Estado da Bahia:

I – Roberto Camacho Garcia, cadastro nº 970.949-5 - Presidente;
II – Fernanda Ferreira Ribeiro, cadastro nº 969.362-9 - Membro Efetivo;
III - Camila Andrade Guimarães Carneiro, cadastro nº 970.592-9 – Membro Efetivo;
IV - Mário Rodrigues Xavier, cadastro nº 903.693-8 – Membro Suplente;
V - Jayme Borja Baleeiro, cadastro n° 970.562-7 - Membro Suplente;

Parágrafo único. No caso de impedimentos, ausências eventuais e afastamentos, o Presidente da Comissão Permanente de 
Contratação será substituído por um dos membros efetivos, na ordem sequencial estabelecida no caput deste artigo.

Art. 2º Compete à Comissão de Contratação, na condução dos procedimentos relativos aos Credenciamentos, praticar os atos 
inerentes às suas atribuições, na forma do Decreto Judiciário n. 584/2024, da Lei Estadual n. 14.634/2023, e, no que for pertinen-
te, da Lei Federal n. 14.133/2021 e demais legislações vigentes.

Art. 3º Compete ao Chefe do Núcleo de Licitação do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia divulgar os editais de Credenciamen-
to e avisos dos procedimentos licitatórios, bem como os demais atos pertinentes, observando o disposto no Decreto Judiciário 
n. 584/2024.

Art. 4º A designação da Comissão de Contratação é para o período de 2 (dois) anos, admitidas reconduções, para que sejam 
alocados conforme a necessidade e interesse público.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA  em 11 de julho de 2025

Desembargadora CYNTHIA MARIA PINA RESENDE
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 518, DE 11 DE JULHO DE 2025

Convocação de Juiz Substituto de Segundo Grau

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO que o Juiz Substituto de Segundo Grau, FRANCISCO DE OLIVEIRA BISPO, encontrava-se regularmente 
convocado para exercer funções jurisdicionais no gabinete da Desembargadora CASSINELZA DA COSTA SANTOS LOPES, 
durante o período de noventena;

D E C I D E


